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ANTICALOTE/GARANTIAS DE DIREITOS 
AVANÇA COM MOBILIZAÇÃO E LUTA

Neste mês de dezembro a Governadora Fátima 
Bezerra assinou Decreto regulamentando a Lei 
Anticalote do Rio Grande do Norte. A partir 
de agora todas as licitações e contratos de 
terceirização firmado pelo Governo do Estado 
devem incluir clausula prevendo a retenção 
mensal de 25% a 30% da fatura das empresas 
para garantir férias, 13º Salário e multa rescisória 
de Vigilantes, trabalhadoras e trabalhadores 
do asseio e conservação, bem como de outros 
terceirizados empregados de empregas 
contratadas pelo Governo Estadual. O projeto 
foi apresentado na Assembleia Legislativa local 
pelo Deputado Sandro Pimentel (PSOL/RN). 

O estado potiguar junta-se ao Distrito 
Federal, Bahia, Maranhão e Ceará que já 
adotam a medida, resultado da luta da nossa 
categoria, do apoio de Deputadas,  Deputados e 
Governadores sensíveis a luta dos terceirizados. 

Agnelo Queiroz (DF), Jaques Wagner (BA), 
Flavio Dino (MA) e Camilo Santana (CE) 
sancionaram as leis nos seus estados. 

Já na esfera Federal (Executivo, Legislativo e 
Judiciário Federal) a retenção dos valores para 
pagamento das verbas trabalhistas é realidade 
desde 2008, encampada pelo Presidente Lula 
no seu segundo governo, anunciada, na época, 
de cima de um Carro de Som defronte ao 
Ministério pelo Ministro Paulo Bernardo. 

Neste momento Sindicatos de luta avançam 
na mobilização para aprovar leis nas suas 
respectivas Assembleias legislativas. Através do 
Sindicato de Barueri e do Deputado Estadual 
Luiz Claudio Marcolino (PT) o projeto avança 
em São Paulo. No Rio Grande do Sul e Espirito 
Santo também.  

A CNTV também pleiteia junto ao Ministério 
do Trabalho o encaminhamento de uma 
proposta para o Congresso Nacional para que 
o anticalote vire lei nacional e também proteja 
que atuam em contratos privados, prefeituras e 
outros entes estaduais. 

Mas esta luta é para trabalhadores e 
lideranças sindicais que tem lado, que não tem 
duvida de uma coisa: “tem de  tirar o dinheiro 
do trabalhador da mão do patrão caloteiro”. 

Obrigado Governadora Fatima Bezerra e 
Deputado Sandro Pimentel e Iran Marcolino. 

Parabéns Sindsegur , Sindfort e Vigilantes 
do Rio Grande do Norte. 

Só quem luta, conquista!
Por José Boaventura – CNTV
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Projeto é de autoria da deputada federal Talíria Petrone (PSOL-RJ) e determinava 
que as imagens das câmeras ficassem armazenadas por 1.095 dias

Comissão rejeita projeto de 
instalação de câmeras em 

vigilantes

A Comissão de Indústria, Comércio e 
Serviços da Câmara dos Deputados rejeitou, 
nesta semana, o projeto de lei que obrigava a 
instalação de câmeras corporais em vigilantes 
e seguranças particulares. O texto é de autoria 
da deputada federal Talíria Petrone (PSOL-RJ) 
e determinava que as imagens das câmeras 
ficassem armazenadas por 1.095 dias.

O relator do projeto, o deputado Luiz 
Gastão (PSD-CE), disse que a divulgação das 
imagens pode afetar estratégias de proteção. 
“A exposição dessas informações sensíveis 

comprometeria a eficácia das operações e 
aumentaria a vulnerabilidade dessas empresas 
a ações criminosas”, diz um trecho do relatório. 
Além disso, o relator do texto afirmou que 
a instalação e manutenção de câmeras nos 
uniformes traria um “ônus significativo” para as 
empresas.

Hoje, as câmeras corporais são usadas 
por algumas polícias nos Estados. A Polícia 
Rodoviária Federal (PRF) também tem adotado 
o uso do equipamento.

FONTE: ROBERTA JUNGMAN 

Sofia Alves
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Contratos temporários com agentes patrimoniais serão 
considerados nulos

Guardas civis parados em frente ao prédio da Prefeitura de Campo Grande (Foto: Henrique Kawaminami/
Arquivo) - CREDITO: CAMPO GRANDE NEWS

MATO GROSSO DO SUL

Prefeitura terá que dispensar 
vigilantes e chamar guardas 

para cuidar de prédios

A Prefeitura de Campo Grande não vai 
mais poder contratar agentes patrimoniais 
terceirizados para vigiar os prédios públicos. 
Agora, o serviço será atribuído aos servidores 
efetivos da Guarda Civil Metropolitana, onde 
houver necessidade.

A ação que a AGMCG/MS (Associação da 
Guarda Municipal de Campo Grande) ingressou 
na Justiça foi julgada em parte procedente. 
Na sexta-feira (15) foi publicada a sentença 
obrigando a prefeitura a não mais utilizar 
terceirizados na proteção de prédios públicos.

A decisão deverá ser cumprida no prazo 
máximo de 90 dias a contar do trânsito em 
julgado da sentença, ou seja, até março. Com 
isso, são considerados nulos os contratos 
temporários firmados com vigilantes.

A alegação da associação é de que a guarda 
é destinada à proteção de bens, serviços 
e instalações e à integridade física dos 
cidadãos. Além disso, defenderam também 
que é de competência deles vigiar e proteger o 
patrimônio público municipal.

FONTE: CAMPO GRANDE NEWS

Por Izabela Cavalcanti  - CREDITO: CAMPO GRANDE NEWS
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Presidente Lula em discurso na cerimônia de abertura da COP 28, nos Emirados Árabes Unidos

COP28: para sindicatos houve 
avanços, mas é preciso incluir 

trabalhador no debate
Para a CUT e sindicatos internacionais o resultado da 

Conferência sobre as Mudanças Climáticas foi um avanço, 
mas é preciso sanar o erro de não incluir no documento 

final a transição justa para os trabalhadores

A Conferência das Nações Unidas sobre 
Mudanças Climáticas de 2023 (COP28) que 
terminou no dia 12 deste mês, em Dubai, nos 
Emirados Árabes Unidos, reunindo líderes 
mundiais e seus representantes de 190 países, 
incluindo o presidente Lula, trouxe avanços 
para diminuir o uso dos combustíveis fósseis, 
em todo o planeta a fim de evitar que o 
aquecimento global chegue a um ponto sem 
retorno, o que seria uma catástrofe para a vida 
humana na Terra. 

O relatório final da COP28 determina que os 
países devem fazer a transição dos combustíveis 
fósseis até 2050 e propõe que seja triplicada 
a capacidade de energia renovável a nível 

mundial até 2030. No entanto, o texto final não 
contempla as reivindicações dos trabalhadores 
e das trabalhadoras de todo o mundo.

A CUT e a Confederação Sindical Internacional 
(CSI), embora comemorem a inclusão de 
referências aos direitos trabalhistas e à 
proteção social no Programa de Trabalho para 
uma Transição Justa e o reconhecimento na  
COP28 do trabalho contínuo realizado pelos 
sindicatos no mundo inteiro para combater 
as mudanças climáticas, no entanto, afirmam 
que é uma omissão significativa a ausência 
de qualquer referência aos trabalhadores e 
as trabalhadoras e aos seus sindicatos no 
“Balanço Global” (Global Stocktake). 
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Veja abaixo a íntegra da nota.
No documento final é que se reconhece a importância de ter trabalho justo quando se trata 

de transição justa, não se faz nenhuma citação aos trabalhadores e aos seus sindicatos.
Para o representante da CUT no evento, o secretário de Relações Internacionais, Antonio 

Lisboa, além da falta de inclusão dos trabalhadores nos debates, a questão dos valores a 
serem destinados ao fundo também não foram devidamente tratados.

“O balanço que faço é o de que três cenários não foram devidamente tratados como se 
deveria. O aumento da temperatura global que não pode passar de 1,5º, porque depois disso 
é um cenário meio que de fim do mundo, de apocalipse; a inclusão dos trabalhadores no 
documento final para que eles não paguem pelas mudanças climáticas, perdendo direitos e 
renda na transformação da energia de combustíveis fósseis para a limpa e a questão do fundo 
financeiro para se fazer essa transição”.

Para o secretário da Secretaria do Meio Ambiente da CUT Nacional, Daniel Gaio os resultados 
da COP28 estão aquém das respostas necessárias para a humanidade. Ainda que importantes 
avanços foram alcançados, como a criação do Fundo de Perdas e Danos e a histórica menção 
à transição dos combustíveis fósseis, o desafio é ainda muito maior. 

“Para a classe trabalhadora, a discussão da transição justa que trata de garantias para o 
trabalho decente e oportunidades para todos impactados pelas mudanças climáticas precisa 
ser, de fato, incorporada nas negociações”, diz. 

A crítica do movimento sindical se refere ao fundo criado para ajudar na transição energética 
para energia limpa. Foram anunciados apenas U$$ 400 milhões, muito pouco diante das 
necessidades. Os Estados Unidos anunciaram uma doação de US$ 17 milhões de dólares, o que 
chega a ser ridículo para o país que investe bilhões em armamento de guerra.  

“Desde o acordo de Paris [COP21] se dizia que os países ricos deveriam investir US$ 100 
bilhões para se fazer a transição energética, a transição justa. Só que até hoje isso não foi 
concretizado. Então, no primeiro dia da COP teve o anúncio desse fundo que, apesar de ser um 
avanço, é muito inferior ao que deveria ser”, conta Lisboa.

Participação brasileira e expectativas com a COP30 em Belém (PA)
A participação brasileira teve destaque na COP28 com a presença do presidente Lula e da 

ministra do Meio Ambiente, Marina Silva. O discurso do Lula) foi muito bem recebido, apesar 
do sinal contraditório pelo país ter anunciado durante a COP28 que fará parte da OPEP+ 
(organização de países exportadores de petróleo), além do mega leilão de petróleo.

“O Brasil quer um papel de vanguarda nessa questão da transição energética, mas ao mesmo 
tempo entrou na OPEP, ampliando a sua produção de petróleo e a gente vai ter de ver como 
resolver isso”, diz Lisboa.

Segundo ele, havia ainda uma grande preocupação por parte dos trabalhadores de que a 
COP 28 não avançaria na questão dos combustíveis fósseis e na redução da emissão de gases 
de efeito estufa, em virtude de o evento ter sido realizado num país cuja fonte de riqueza do 
país é o petróleo e ainda por não ser uma democracia plena, com restrições à atuação sindical 
e de movimentos sociais. O mesmo já havia ocorrido no Egito na COP anterior e pode também 
ocorrer no próximo evento marcado para 2024, no Azerbaijão, país cuja economia também 
depende da produção de petróleo.

A escolha do país se deu após impasse com a Rússia que em virtude das sanções motivadas 
pela guerra com a Ucrânia, decidiu vetar qualquer membro da União Europeia de sediar a 
COP29, o que frustrou candidaturas da Sérvia, Moldávia e Armênia – o Azerbaijão não faz parte 
do bloco europeu.  

Isso significa que três COPs serão realizadas em países produtores de combustíveis 
fósseis, que o mundo sabe que sua extração precisa acabar se quisermos a sobrevivência da 
humanidade. Por isso que é grande a expectativa com a COP30 que será sediada em Belém 
(PA), por ser o Brasil um país com liberdade dos movimentos sindical e sociais, além de ser um 
país, que apesar de explorar combustíveis fósseis, não tem sua economia centrada no petróleo 
e tem a maior biodiversidade do planeta, sendo a floresta Amazônica uma região que tem 
chamado a atenção do mundo para a sua preservação. 
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Isso tem gerado uma grande expectativa do governo brasileiro em fazer uma COP com grande 
participação popular, com mais eventos paralelos do que os que ocorreram em outros países. 

“Para além do espaço formal das negociações das COPs  o Brasil tem tuma tarefa 
importantíssima de pressionar nacionalmente e internacionalmente por ações concretas e 
estruturais, pois políticas climáticas estão sendo desenhadas e implementadas sem direitos 
para a classe trabalhadora”, afirma Daniel Gaio. O dirigente Cutista argumenta ainda que “a 
COP30 coloca um desafio para o Brasil, de apresentar resultados até 2025 e, isso traz para 
o movimento sindical a tarefa de incidir para que direitos de trabalhadoras, trabalhadores, 
comunidades e territórios estejam no centro do debate”.

Essa mesma visão tem Antonio Lisboa, que diz esperar que o mundo avance na COP30 na 
questão ambiental e nos direitos dos trabalhadores, mas é um processo que precisa ainda ser 
acelerado.

Após o resultado final da COP28, a Confederação Sindical Internacional (CSI) publicou uma 
nota em que pede avanços para uma transição justa. Leia a íntegra.

COP28: Progressos para uma transição justa, mas persistem grandes lacunas 
A Confederação Sindical Internacional (CSI) saúda a inclusão de referências aos direitos 

trabalhistas e à proteção social no Programa de Trabalho para uma Transição Justa, adotadas 
nas discussões sobre o clima na COP28, e o reconhecimento do trabalho contínuo realizado 
pelos sindicatos no mundo inteiro para combater as mudanças climáticas.

No entanto, a ausência de qualquer referência aos/as trabalhadores/as e aos seus sindicatos 
no “Balanço Global” (Global Stocktake) da COP28, que acompanha os progressos realizados em 
países do mundo inteiro, é uma omissão significativa e indica a dimensão do desafio necessário 
para garantir a inclusão da classe trabalhadora nos próximos anos.

Permanecem lacunas preocupantes na ambição global de manter o aumento da temperatura 
mundial abaixo de 1,5ºC. A ausência de um compromisso global para envolver plenamente os 
sindicatos, impede o progresso da transição para a eliminação do uso dos combustíveis fósseis 
e em outras áreas essenciais da ação climática, uma vez que corre o risco de deixar para trás 
os/as trabalhadores/as e as suas comunidades.

Embora a criação do Fundo de Perdas e Danos seja um avanço positivo, devem ser feitos 
esforços para garantir que este seja financiado de forma eficiente para apoiar os países mais 
pobres no investimento em projectos de mitigação que reduzam os impactos do aquecimento 
global e minimizem os danos já causados às vidas, aos meios de subsistência, às infraestruturas 
e à biosfera.

O Secretário Geral da CSI, Luc Triangle, afirmou: “Estamos firmes no nosso compromisso de 
continuar e aumentar a nossa ação em prol de uma transição justa para um futuro sustentável 
para a humanidade e o ecossistema.”

“Foram feitos alguns progressos nesta COP, no entanto, muito mais precisa ser feito. A 
atitude de certos países que continuam bloqueando qualquer referência aos sindicatos no 
Balanço Global, e em quaisquer outros espaços, reflete negativamente sobre esses países e, 
mais importante ainda, impedirá avanços.”

“Os negociadores governamentais sobre o clima reconheceram que é necessária uma 
referência explícita aos direitos trabalhistas, ao trabalho decente, aos empregos de qualidade 
e à proteção social. No entanto, o financiamento deve ser suficiente e disponibilizado de forma 
coerente e as Diretrizes para uma Transição Justa da OIT, acordadas através de discussões 
tripartites entre representantes dos sindicatos, do governo e dos empregadores, têm de ser 
postas em prática.”
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